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  Para Jacques e Christina


  INTRODUÇÃO


  Eu vi o futuro.


  De 30 de abril de 1939 a 27 de outubro de 1940, 5 milhões de pessoas passaram pela exposição Futurama, montada pela General Motors para a Feira Mundial de Nova York. Ao saírem, cada uma delas recebeu um broche em que essas quatro palavras estavam inscritas – e acreditaram nelas.


  Recém-saídas das profundezas da Grande Depressão, as pessoas haviam perdido as esperanças no futuro. A pobreza era uma realidade generalizada, e, quando colocar comida na mesa era uma luta diária, não havia tempo para pensar em visões grandiosas para uma sociedade transformada. A Feira Mundial, e em particular a exposição Futurama, foi uma tentativa de mudar isso.


  Ao cruzar as portas do pavilhão da General Motors, os convidados adentravam o mundo de 1960 – um mundo de riquezas e oportunidades além da imaginação. Esse era um mundo em que amplas vias expressas cortavam cidades salpicadas de grandes arranha-céus e cercadas de amplos parques. Os cortiços haviam sido derrubados para abrir caminho para o futuro, e os pedestres usavam novas passarelas elevadas que permitiam que se deslocassem sem desacelerar o tráfego de veículos.


  As vias expressas se estendiam para fora de cidades resplandecentes, rumo a uma vastidão suburbana em que cada família tinha uma casa repleta de todo tipo de novos bens de consumo e eletrodomésticos que se tornariam disponíveis para as pessoas nos anos 1960. Conforme essas novas vizinhanças avançavam em direção aos entornos rurais, era possível ver uma paisagem agrícola transformada pela mecanização e pela aplicação de novas técnicas científicas – e essa viagem inteira podia ser feita sem que fosse necessário dirigir manualmente em momento algum, já que os veículos eram controlados por emissores de sinais de rádio embutidos nas estradas.


  Como seria de esperar, os visitantes ficaram maravilhados com o mundo que estava em exibição. Mas a quem essa visão do futuro realmente servia? A General Motors e as outras companhias na Feira Mundial não perguntaram à população dos Estados Unidos que tipo de vida ela gostaria de viver. Em vez disso, algo sonhado internamente servia a um conjunto diferente de objetivos – algo que, com a ajuda de suas exposições grandiosas, essas empresas foram bem-sucedidas em vender para o público.


  O designer industrial Norman Bel Geddes estava por trás do pavilhão da General Motors, mas muitos dos detalhes principais vieram de um projeto que ele havia desenvolvido muitos anos antes: a Cidade do Amanhã, da Shell, outra visão carro-orientada do futuro com amplas vias expressas urbanas e grandes arranha-céus. Depois da Feira Mundial, Geddes foi procurado pelo presidente Franklin D. Roosevelt para que o aconselhasse em políticas de transporte e o orientasse quanto ao Federal-Aid Highway Act [Lei de Auxílio Federal para a Construção de Rodovias], de 1944, o que efetivamente garantiu que alguns aspectos do projeto – o mesmo que Geddes havia sido pago por empresas petrolíferas e automotivas para desenvolver – se transformassem em políticas públicas.


  Ainda que a Feira Mundial estivesse cheia de empresas que se gabavam das novas tecnologias, o que acabou por guiar a reformulação da sociedade nas linhas imaginadas pelos interesses corporativos não foi o fato por si só de que essas novas invenções existiam. Foi na verdade a convergência dos setores público e privado ao redor do projeto de uma vasta infraestrutura de transporte baseada em automóveis que permitiu que um novo modo de vida gerasse uma expansão econômica e grandes lucros corporativos.


  Quando olhamos em retrospectiva para a Futurama, seria equivocado dizer que a exposição, ou que o próprio Bel Geddes, acertou em várias das previsões sobre o que estaria por vir. O futuro suburbano e carro-orientado oferecia oportunidades de mercado para as empresas automobilísticas, para as incorporadoras imobiliárias e para os fabricantes de bens de consumo – para citar apenas alguns dos beneficiados. A combinação de suas influências, aliada a uma campanha de marketing brilhante, bastou para fazer com que os líderes políticos respondessem a suas demandas e direcionassem recursos significativos para a concretização dessa visão do futuro. As empresas não previram um futuro consumista e centrado em carros – elas fizeram com que ele se tornasse realidade.


  Mas essa visão, projetada para criar esperança quanto ao futuro em meio aos consumidores estadunidenses – ou ao menos em parte deles –, ignorou convenientemente seus aspectos negativos. As estradas que rasgaram cidades desalojaram comunidades pobres e, frequentemente, negras. Pistas mais amplas acomodaram mais veículos, mas a infraestrutura prometida aos pedestres nunca se materializou. Arranha-céus foram erguidos nas cidades, porém os espaços verdes acabaram transformados em estacionamentos em que as pessoas podiam deixar seus carros. O uso de automóveis explodiu, mas os sinais de rádio que deveriam guiá-los sem a necessidade de motoristas humanos nunca foram além de alguns poucos programas-piloto.


  Mais de oitenta anos depois, somos capazes de perceber a loucura do projeto grandioso exibido na Futurama. Construímos comunidades longe dos locais de trabalho, dos centros comerciais e dos serviços essenciais, o que com frequência exige que as pessoas dirijam grandes distâncias. Para muitos moradores, os bairros no subúrbio não são comunidades idílicas, mas lugares que isolam as pessoas e geram solidão.


  Nossa dependência dos automóveis faz com que percamos longos períodos no trânsito, o que também gera o risco de uma gama de condições adversas de saúde. Todos esses veículos, a ineficiência da vida suburbana e o consumo em massa de bens contribuíram significativamente para as emissões dos gases do efeito estufa que ameaçam o futuro de todos os seres do planeta. E, conforme rapidamente descartamos produtos de baixa qualidade, também poluímos o solo e o oceano com nosso lixo. Mas não é só o meio ambiente que tem sido afetado.


  O número de mortes causadas por automóveis é astronômico. Só nos Estados Unidos, 3,7 milhões de pessoas foram mortas por veículos automotores desde 1899.1 Isso sem contar os outros milhões de feridos ou as pessoas que morreram prematuramente por conta da poluição vomitada pelos escapamentos; e continuam a morrer pessoas todos os dias em metrópoles e cidades do mundo inteiro porque são atropeladas por um veículo motorizado. Convenientemente, esses detalhes nunca foram incluídos na Futurama. Teriam estragado a fantasia.


  Conforme a crise climática atual se agrava e as contradições de nosso sistema de transporte real se tornam marcantes demais para continuarem a ser ignoradas, há reivindicações crescentes por mudança. As pessoas estão exigindo transportes públicos de melhor qualidade, comunidades equipadas com os serviços de que elas dependem ao alcance de uma caminhada e mais infraestrutura para bicicletas. Mas houve um deslocamento na distribuição de forças no interior da economia, e, no curso das últimas várias décadas, novas indústrias acumularam o poder – e o capital – para colocar em ação suas próprias visões grandiosas do futuro. A indústria moderna de tecnologia é a principal entre elas.


  Depois de reestruturar a forma como nos comunicamos uns com os outros, nos entretemos, compramos bens de consumo e muito mais, as empresas que prosperaram com a expansão da internet para todos os cantos do globo estão, agora, voltando sua mira para o ambiente físico, com enfoque particular no sistema de transporte. Ainda que sejam consideradas empresas de tecnologia, aquilo a que elas chamam de “tech” corresponde a uma compreensão bastante limitada do conceito. Trata-se de algo que se refere apenas às chamadas indústrias high-tech que estão na vanguarda do desenvolvimento tecnológico, vistas mais frequentemente na digitização2 e automação de cada vez mais aspectos da vida social e econômica.


  O crescimento exorbitante das indústrias de tecnologia vem repetidamente transformando seus investidores e altos executivos em bilionários, e eles querem usar essa riqueza recém-acumulada para construir um futuro organizado em torno das tecnologias que acreditam serem capazes de solucionar os problemas da sociedade – ou ao menos o que eles próprios percebem como problemas. Na última década, a atenção de alguns representantes importantes da indústria se afastou da esfera digital e, redirecionada para as estradas e vias pelas quais viajamos todos os dias, voltou-se à elaboração de visões para como deveríamos nos deslocar no futuro – visões que, com mais frequência do que seria desejável, continuam a se basear no automóvel. Mas, depois de um século de vida em cidades construídas para carros, devemos estar cientes do que significará para o resto de nós a adoção de planos diretores avassaladores que deixem de considerar adequadamente todos os efeitos daquilo que as elites propõem.


  A Feira Mundial ajudou a renovar a fé de Nova York no futuro em um momento em que muitas pessoas haviam perdido as esperanças de que as coisas fossem melhorar – e a indústria de tecnologia vem tentando fazer o mesmo. Conforme foi desistindo de políticas ousadas para gerir a piora do status quo, o sistema político neoliberal deixou a porta aberta para que tecnoutopistas preenchessem o vácuo deixado. No rescaldo da crise financeira de 2008, o Vale do Silício foi festejado como motor do crescimento econômico, e isso incluiu a valorização de suas figuras centrais e a adesão a seus grandes planos de reconstrução do mundo – não importava quão parcamente eles tivessem sido concebidos.


  Passou-se a considerar que o transporte precisava de um choque de inovação. Antes de prometer trens em tubos de vácuo e um sistema de túneis de larga escala como soluções para congestionamentos, Elon Musk estampou as capas das revistas mais importantes e foi retratado repetidas vezes como um empreendedor pronto para “salvar o planeta” com a ajuda de carros esportivos sedutores. Travis Kalanick, um dos principais executivos da Uber, produziu um impacto significativo na forma como nos deslocamos ao introduzir um sistema de chamada de táxis via smartphone, e depois usou esse mesmo sucesso para elaborar visões mais grandiosas em que motoristas seriam automatizados e carros voadores finalmente se tornariam realidade. O Google também entrou na onda do transporte do futuro quando seu cofundador, Sergey Brin, prometeu cidades completamente transformadas por módulos de direção autônoma, e, à medida que foram exaltadas e recompensadas com investimentos de capital de risco, essas empresas passaram a inspirar toda uma gama de outros fundadores a também ter grandes sonhos e a tentar torná-los realidade.


  Contudo, assim como a Feira Mundial só mostrou o lado positivo do futuro automotivo, as visões da indústria da tecnologia também ignoram muitos problemas, incluindo a questão fundamental da possibilidade de serem concretizadas de maneira adequada. Enquanto Musk recebia os maiores elogios, os empregados da Tesla sofriam com altas taxas de acidentes de trabalho, e os veículos verdes que eram produzidos dependiam de uma cadeia suja de suprimentos minerais. A Uber foi abraçada por empregados do setor de tecnologia e por jornalistas que ofereceram uma ótima cobertura de imprensa, mas, no mundo real, as cidades foram inundadas por novos veículos e a força de trabalho da Uber foi explorada. Enquanto isso, a equipe de carros autônomos do Google encontrou problemas internos e, conforme o tempo foi passando, ficou claro que havia confiado demais na tecnologia – um tema comum não só no presente, mas por toda a longa história das inovações retratadas neste livro. Não é só que as visões futurísticas de carros elétricos autônomos ou até mesmo voadores e convocados por algum tipo de tecnologia não sejam novas; além disso, em vez de enfrentarem os problemas que surgiram com o uso de automóveis em massa, as supostas soluções propostas pela indústria de tecnologia servem apenas para consolidá-los ainda mais.


  Nos próximos capítulos, defenderei que precisamos de um sistema de transporte melhor e, por extensão, de cidades melhores – e que o Vale do Silício e suas várias permutações globais não nos entregarão uma versão mais isonômica e equilibrada do automóvel simplesmente com o aprimoramento de novas tecnologias. Na verdade, a melhora de nossos sistemas de mobilidade exige que nos aprofundemos para abordar as questões inerentemente políticas que a indústria de tecnologia prefere evitar sobre a forma como construímos esses sistemas para começo de conversa. Sozinha, a tecnologia não resolverá as desigualdades do sistema de transporte existente, sobretudo quando as visões futurísticas em questão são limitadas pelas perspectivas das elites que sonham com elas.


  Antes de analisar as soluções que os executivos e os engenheiros de tecnologia estão propondo para nossas cidades, precisamos entender o contexto dessas propostas. Para começar, escavaremos a história do automóvel para ilustrar como os sistemas de transporte – tanto nas cidades como além – foram construídos ao longo do século XX para abrir caminho para os carros e como essa mudança não resultou das demandas do público, mas foi implementada contra sua vontade por interesses capitalistas que enxergavam grandes lucros no futuro que buscavam transformar em realidade. Meu enfoque será principalmente nos Estados Unidos, dado que é esse o país em que a automobilidade está mais consolidada e cujo modelo serviu de inspiração para cidades e países de todo o mundo. Também é o local em que muitas (ainda que não todas) soluções tecnológicas para os problemas de transporte estão emergindo e sendo implementadas, e assim poderemos verificar se são verdadeiramente capazes de concretizar os benefícios que prometem.


  O exame da história do transporte, no entanto, só nos levará até uma parte do caminho a ser percorrido para entendermos os problemas das propostas da indústria de tecnologia para o futuro. Por isso, passaremos depois para um esboço sobre a evolução do Vale do Silício e como ele fundiu a fé na tecnologia com a economia neoliberal a fim de ocultar seus laços profundos com o governo e com os militares dos Estados Unidos. A crença de seus seguidores no poder da tecnologia para melhorar, sozinha, toda e qualquer indústria ou sistema, sem levar em consideração os impactos políticos e sociais, é produto dessa ideologia tecnoutópica.


  Nos capítulos centrais do livro, uso essas histórias para a dissecação crítica de algumas das propostas de maior destaque da indústria de tecnologia para o futuro do transporte e das cidades. Tratarei de veículos elétricos, serviços de transporte de passageiros por aplicativo e carros autônomos; o sistema de túneis da Boring Company e a visão da Uber para carros voadores; assim como as implicações dos serviços de micromobilidade e dos robôs de entrega que estão reivindicando pedaços cada vez maiores das calçadas. Traçarei as linhas gerais dos problemas com que todas essas ideias se deparam no caminho para alcançar a adoção em massa – supondo, aliás, que essas tecnologias possam ser aperfeiçoadas –, mas também destacarei como elas, na verdade, dificilmente proporcionarão os benefícios prometidos. Ainda que eu me refira a cadeias de suprimento, logística e serviços de entrega, minha ênfase estará sobretudo no transporte de pessoas, e não de mercadorias.


  Não argumento que não é necessária uma revisão significativa da forma como o transporte funciona, nem que não precisamos reimaginar uma abordagem para o planejamento urbano. Nos últimos anos, tem havido uma discussão muito mais intensa sobre a necessidade de contestar o desenvolvimento carro-orientado em prol da priorização de pedestres, de ciclistas e do transporte público, de modo a possibilitar comunidades mais densas, verdes e propensas à caminhada. Mas o progresso é lento demais, considerados os males e as injustiças do sistema atual. Quando as mudanças de fato acontecem, não é raro que beneficiem apenas os mais ricos e excluam os pobres e a classe trabalhadora. Isso é insustentável e precisa mudar.


  Finalmente, esboçarei o que devemos aprender com os fracassos das soluções tecnológicas para as crises urbanas e exporei uma visão para um futuro mais equânime para os transportes e para a vida urbana. Esta não é uma visão antitecnologia. Mas ela reconhece que a tecnologia não é o principal mobilizador para a criação de cidades e sistemas de transporte mais isonômicos e igualitários; isso exigirá uma mudança muito mais profunda e fundamental que atribua às pessoas mais poder sobre as decisões tomadas a respeito de suas comunidades.


  1.
COMO O AUTOMÓVEL MUDOU A MOBILIDADE


  Em boa parte do mundo, quem domina é o automóvel. No pós-guerra, e sobretudo no Ocidente, as cidades se espalharam com habitações de baixa densidade, o que fez com que fosse cada vez mais difícil chegar a algum lugar sem ser dono do seu próprio veículo. Agora, depois que sucessivas gerações reforçaram esse processo, muitas pessoas têm dificuldade de até mesmo imaginar uma alternativa para a cidade carro-orientada. Ser dono de um carro não é uma escolha, é uma necessidade, e sugerir o contrário seria ridículo.


  Sempre corroborada pela simpatia da cobertura midiática, essa perspectiva vem sendo reforçada por uma publicidade e por um entretenimento suntuosos que se concentram na atração exercida pelos automóveis. Nossas cidades carrodominadas parecem algo natural. O carro aparenta incorporar nossos valores e oferece liberdade individual e velocidade sem paralelos. Somos informados de que nossas cidades precisam ser como são porque essa é a melhor forma possível – porque é o que as pessoas querem. Por que renunciaríamos a tudo isso em troca de uma alternativa incerta e pouco confiável?


  Ao mesmo tempo, a tecnologia é posicionada como algo que se desenvolveu em uma trajetória linear – desde a roda até o smartphone, tudo é parte da longa marcha da inovação –, mas essa aparente inevitabilidade só vem à tona depois de um processo de mudança desorganizador e frequentemente violento. Os bilionários que lucraram com essa inovação querem que acreditemos que tais avanços estão nos levando, ao fim e ao cabo, a uma existência utópica, talvez até à vida no espaço sideral ou em Marte. Mas essa é uma versão higienizada da história, construída para servir aos fins da indústria capitalista moderna de tecnologia que quer nos fazer acreditar que não há outros caminhos possíveis. Segundo esses executivos, a dominância do Vale do Silício e o tipo de desenvolvimento de tecnologias ali realizado são o resultado natural daquela progressão linear. Questionar essa ideia significaria questionar a própria noção de progresso.


  Antes dos computadores e da internet, o automóvel era a tecnologia predominante de “inovação” de nossa sociedade. Transformou o modo como nos deslocamos, mas também virou de cabeça para baixo as formas como vivemos e trabalhamos, além de ter produzido um impacto maciço no clima de nosso planeta por ser uma das maiores fontes de poluição de carbono. Olhando pelo retrovisor da história, pode parecer que todos esses acontecimentos estivessem predestinados a acontecer: a invenção dos automóveis levou engenheiros a reconfigurar ruas privilegiando veículos motorizados. O desenvolvimento de novos métodos de manufatura permitiu que os carros ficassem mais baratos, e, com o tempo, eles foram adotados em massa – e, como resultado, enquanto o centro da cidade ficava abarrotado de engarrafamentos, os subúrbios se expandiam rumo às fronteiras urbanas. As pessoas se mudaram para esses lugares para fugir da cidade e deixaram o núcleo urbano oco.


  Esse padrão pôde ser visto nas cidades e metrópoles dos Estados Unidos, do Canadá e de partes da Europa nos anos que se seguiram à Segunda Guerra Mundial, mas certamente não estava consolidado logo que o primeiro Modelo T foi construído em 1908. Esse determinismo tecnológico, que posiciona a tecnologia como motor primário deste último século de desenvolvimento urbano, ignora todos os interesses que lutavam pelo rumo futuro de ruas, cidades e mesmo países. Tais interesses tinham visões diferentes para o papel a ser desempenhado pela nova tecnologia automotiva no interior de uma paisagem urbana mais ampla. Grupos de residentes urbanos estavam apreensivos com o que os automóveis estavam causando a suas comunidades e às pessoas que viviam nelas. Eles se preocupavam com o bem público e queriam preservar a saúde coletiva de seus bairros.


  No entanto, os poderosos interesses empresariais não viviam nas comunidades afetadas e enxergavam não só os benefícios da mobilidade pessoal trazidos pelo automóvel como sobretudo a oportunidade de lucros incríveis com a venda de tantos carros quanto fosse possível. Nada os impediria de alcançar esse objetivo. Em suas mãos, o avanço da tecnologia seguia no mesmo sentido da viagem do capitalismo.


  Este livro olha para o futuro desse relacionamento entrelaçado e complexo. Mas, antes de criticar as visões da indústria de tecnologia para o amanhã do transporte, precisamos entender como chegamos até aqui e, em primeiro lugar, como surgiram os problemas de mobilidade com que elas afirmam se preocupar. Isso exige não só rastrear como as comunidades e o papel do automóvel evoluíram desde a virada do século XX, mas também compreender os interesses que estavam em jogo nesses acontecimentos. Será só ao reconhecer o papel desempenhado por grupos poderosos na condução de mudanças no passado que poderemos ver com clareza como os esforços atuais da indústria de tecnologia para alterar o transporte urbano são parte de uma tendência muito mais antiga de elites que reconfiguram a cidade para servir a seus próprios interesses.


  As ruas das cidades do final do século XIX e começo do século XX não se pareciam em nada com as que usamos hoje em dia. Como a mistura de alcatrão e pedras só foi patenteada no começo dos anos 1900, o asfalto era raro. A maioria das ruas era coberta de terra, pedras ou cascalho, e, ainda que fossem usadas para o deslocamento, sua forma de funcionamento era bem diferente. Sem luzes coloridas a cada esquina e vagas de estacionamento à margem de muitas delas, as ruas ainda não eram o domínio exclusivo do automóvel – na verdade, havia poucos veículos motorizados à vista. Em vez disso, as vias eram compartilhadas por carruagens puxadas a cavalo, bondes, ciclistas e pedestres. As pessoas podiam andar por elas, parar para conversar ou comprar os produtos de um vendedor de rua. Eram até mesmo um espaço em que as crianças podiam brincar, sobretudo nos locais menos movimentados. Tratava-se de um espaço compartilhado em que, em comparação com o presente, todos se deslocavam em velocidade relativamente baixa, o que permitia que as pessoas navegassem por suas interações apesar de todos os diferentes usuários em um mesmo trecho de rua. Mas a vida urbana já estava começando a mudar.


  A caminhada ainda era o principal meio de deslocamento, o que significava, então, que os lugares em que as pessoas viviam, faziam compras e trabalhavam tinham de ser bem próximos uns dos outros. Mas, conforme continuaram a se mudar para as cidades, as pessoas começaram a se amontoar, frequentemente em moradias inadequadas, e a falta de acesso a banheiros e ao sistema de esgoto se manteve como problema até o começo do século XX. Do lado de fora, muitas ruas eram estreitas, enquanto a ineficiência de drenagem contribuía para o acúmulo de água parada e a disseminação de doenças. Não ajudava a visão comum de animais mortos e do esterco dos cavalos.


  Nos anos 1890, os bondes e as bicicletas mudaram os padrões de transportes urbanos e certos aspectos do planejamento da cidade. Os pesquisadores de transporte John Falcocchio e Herbert Levinson escreveram que, toda vez que uma nova tecnologia de transporte se estabelecia, tendia-se ao aumento de velocidade das viagens, “e toda vez que a velocidade das viagens aumentava, acontecia o mesmo com a quantidade de solo usado para o crescimento urbano enquanto a densidade de população diminuía”.1 Nos dias de hoje, isso pode ser constatado na infraestrutura automotiva e nas paisagens suburbanas que foram construídas nas últimas décadas. Mas a resposta dada às novas tecnologias de transporte pelos governos e pelos interesses comerciais ajudou a colocar as cidades na rota da adaptação à velocidade e, com o tempo, da expansão das áreas urbanas.


  Antes da chegada dos bondes, das estradas de ferro e dos primeiros ônibus, os arredores das cidades eram lugares para pessoas ricas, que chegavam a suas casas em carruagens particulares. Mas o transporte coletivo fez com que o desenvolvimento urbano dessas terras fosse factível e criou comunidades centradas nas paradas de bondes e nas estações de trem que levavam e traziam contingentes crescentes de trabalhadores. Em cidades maiores, como Nova York ou Londres, o metrô também era uma opção.


  Dadas as preocupações com a sobrecarga das condições de vida na cidade, a expansão da pegada urbana era atraente para os reformadores que buscavam enfrentar os problemas sanitários, a superlotação e outros problemas, mas também interessava às empresas de bondes e de construção civil, que lucravam com a criação de novas comunidades. Os bondes eram administrados por empresas privadas, e os subúrbios conectados por suas linhas eram garantia de passageiros. Como não precisavam abrir espaços para carros, os subúrbios da época não lembravam em nada seus equivalentes modernos, mas inauguraram uma tendência que persistiu depois que novas opções mais rápidas de transporte se tornaram disponíveis.


  As bicicletas já circulavam desde boa parte do século XIX, mas, até o final da década de 1880, eram utilizadas principalmente por homens, enquanto as mulheres em geral se limitavam ao uso de modelos tandem – ou sociáveis, com dois assentos –, em conjunto com um homem. A bicicleta penny-farthing, bastante popular, tinha um pneu dianteiro maior que era pedalado diretamente pelo ciclista, mas podia ser difícil de controlar e era alta demais para que os pés do usuário alcançassem o chão. A invenção da “bicicleta segura”, com dois pneus de tamanho similar e pedais conectados a uma corrente de transmissão – efetivamente o mesmo modelo de hoje –, levou a uma explosão no uso de bicicletas nos anos 1890, tornando-as acessíveis a praticamente todos. Ao serem donas de suas próprias bicicletas, as mulheres em particular ganhavam um novo senso de liberdade.


  Conforme as bicicletas disparavam em popularidade, os ciclistas passavam a exigir aprimoramentos nas vias que tornassem o ato de pedalar mais seguro, rápido e agradável. Em 1904, um censo nacional descobriu que apenas 7% das vias dos Estados Unidos eram cobertas de pedras ou cascalho; os outros 93% eram de terra.2 Ciclistas e motoristas encontraram uma causa comum quando o Modelo T da Ford e outros dos primeiros automóveis chegaram ao mercado. Ainda que aquelas estradas pavimentadas permitissem que os carros andassem muito mais rápido do que uma bicicleta e, no fim das contas, acabassem quase completamente por expulsar os ciclistas e outros usuários das vias, ainda não estava claro como a busca pela supremacia dos automóveis transformaria a mobilidade.


  Nas cidades do começo do século XX, os automóveis “proporcionaram a seus ricos proprietários a liberdade de uma forma de mobilidade rápida, flexível e individual, desembaraçada da arregimentação coletiva dos cronogramas e itinerários das estações de trem”.3 As carruagens já ofereciam um certo grau de flexibilidade e individualidade, mas a incorporação do motor como substituto dos cavalos deu a elas uma mobilidade sem paralelo no resto da população urbana. O automóvel não era um produto de massa, e sim um item de luxo, e o principal luxo que ele proporcionava – andar mais rápido do que todos os outros na via – só poderia ser alcançado se o número de veículos continuasse baixo. Como o filósofo social André Gorz observou, todos os passageiros de trem viajavam à mesma velocidade, como acontecia também nas carruagens e nas carroças, mas a chegada do automóvel foi uma ruptura notável em que “pela primeira vez as diferenças de classe seriam estendidas à velocidade e aos meios de transporte”.4


  Gorz explicou esse fato com o uso do exemplo de uma mansão à beira-mar, que “é somente desejável e vantajosa a partir do momento em que a massa não dispõe de uma”. Simplesmente não há espaço para que todos tenham sua própria fatia do litoral, e ainda mais com acesso à praia. Mansões não podem ser democratizadas com o uso da propriedade privada e individual; a única solução efetiva é “a solução coletivista. E essa solução está necessariamente em guerra com o luxo que constituem as praias particulares, privilégio que uma pequena minoria se atribui à custa de todos”.5


  No caso dos automóveis, fomos ensinados a não enxergar isso como um problema. Todo mundo tem carro próprio, uma caminhonete, um SUV ou talvez até mesmo um de cada, e sempre haverá espaço para esse luxo particular. Os automóveis sempre proporcionarão velocidade e liberdade, mesmo que essas promessas tenham evaporado com os congestionamentos intermináveis e os tempos maiores de viagem causados pelo fato de que todo mundo é dono do próprio veículo e o usa para se deslocar. Ainda que essas contradições sejam difíceis de reconhecer no presente, houve um tempo em que elas eram inegáveis. Com efeito, elas levaram à criação do mundo físico que hoje habitamos. O falecido urbanista Peter Hall escreveu que, “no fim dos anos de 1920, ainda era possível ver o carro como uma tecnologia benigna”,6 no sentido de que o custo ambiental, o espalhamento dos subúrbios e o posterior quase monopólio sobre a mobilidade ainda não eram nada aparentes naquela época. Mas, conforme mais carros eram vendidos e a velocidade de deslocamento aumentava, os automóveis foram se firmando como um desafio inconciliável aos residentes urbanos.


  Hoje, Henry H. Bliss é um nome pouco conhecido, mas em 1899 ele estampou as capas de todos os jornais dos Estados Unidos. Bliss desembarcou de um bonde na esquina da West Seventy-Fifth Street com a Central Park West, em Nova York, e se virou para ajudar a mulher que o acompanhava a descer. Nesse meio-tempo, um veículo automotivo o derrubou e passou por cima de sua cabeça e de seu corpo, esmagando crânio e peito. Bliss morreu no dia seguinte por conta dos ferimentos, o que fez dele a primeira pessoa nos Estados Unidos em cujo registro de morte se indica como causa um veículo motorizado.7


  Estima-se que em 1900 houvesse 8 mil veículos motorizados nas ruas do país; já em 1920, esse número estava próximo de 8 milhões.8 A expansão da propriedade de automóveis criou congestionamento nas vias urbanas, mas o crescimento da base de consumidores era essencial para as montadoras. Alguns capitalistas “esperavam que a propriedade de carros superasse as tensões de classe ao transformar trabalhadores em ‘proprietários’, o que faria com que se sentissem investidos no capitalismo”.9 Em 1912, contagens de tráfego na cidade de Nova York registraram mais veículos movidos a motor de combustão interna do que puxados por cavalos, e o uso de animais continuou a cair à medida que as vendas de automóveis cresceram.10 Uma década mais tarde, as grandes cidades dos Estados Unidos relatavam que apenas 3% a 6% de todos os veículos ainda usavam cavalos.11 Enquanto isso, o número de usuários de bonde começava a cair, já que alguns passageiros compravam carros; além disso, o decorrente aumento dos congestionamentos tornou os bondes menos confiáveis. Como as linhas eram administradas por empresas privadas, a redução de passageiros e de receita afetou a continuidade da operação.


  A libertação dos cavalos da obrigação vitalícia de arrastar veículos para cima e para baixo foi um desenvolvimento positivo. De outro lado, ainda que estivessem começando a sentir as consequências da proliferação dos automóveis, os bondes ainda estavam em funcionamento. O problema que logo ficou aparente com o aumento do número de carros foi a incompatibilidade entre o seu tamanho e velocidade – uma combinação letal que não se encaixava nas normas então existentes – e as ruas como espaços compartilhados em que todos os usuários se deslocavam relativamente devagar. A violação dessas normas não só afetou a capacidade das pessoas de se movimentar pela cidade; ela também custou vidas, em particular de crianças.


  Em 1920, a população dos Estados Unidos estava um pouco acima dos 106 milhões, mas o número de mortes causadas por automóveis era chocante e estava em ascensão. Nos quatro anos que se seguiram ao Dia do Armistício de 1918, foi amplamente divulgado que “mais estadunidenses morreram em acidentes de carro do que em combate na França”, e, ao longo dos anos 1920, mais de 200 mil vidas foram perdidas para automóveis.12 Os moradores das cidades e os pedestres eram os mais impactados por essa carnificina, e a maioria das vítimas era criança e, em menor grau, mulher. Ainda que a morte de Bliss tenha atraído interesse, o crescimento do número de fatalidades gerou um sentimento – sobretudo porque afetava desproporcionalmente crianças e inocentes – que pode ser difícil de compreender se olharmos para o passado com os valores de hoje.


  Na década de 1920, um movimento que buscava chamar atenção para o número crescente de óbitos, demandando a tomada de atitude, ganhou corpo. De acordo com o historiador Peter Norton, mães cujas crianças haviam morrido atropeladas por automóveis eram consideradas Mães de Estrelas Brancas ou de Estrelas Douradas, assim como aquelas que haviam perdido filhos durante a guerra,13 e isso não parava por aí. Alguns cartazes e charges retratavam o automóvel como um “Moloc moderno” que exigia o sacrifício de crianças, enquanto outros mostravam mães ninando crianças mortas ou meninos procurando por pais que nunca mais voltariam para casa. Por todo o país, grupos realizavam eventos para chamar atenção para as vidas que estavam se perdendo. As crianças eram homenageadas com desfiles fúnebres, cerimônias públicas e monumentos que honravam sua morte. Em 1919, uma campanha do conselho de segurança de Detroit fez com que os sinos da prefeitura, de todas as escolas e até mesmo de uma igreja e de um quartel de bombeiros badalassem oito vezes, duas vezes por dia, sempre que uma vida fosse perdida para automóveis. Os nomes dos mortos também eram lidos em voz alta por professores ou por policiais.


  Essas reações a óbitos de pedestres podem parecer inimagináveis hoje em dia, mas isso se deve ao fato de que as mortes em massa causadas por automóveis ainda não haviam sido normalizadas. Centenas de pessoas, especialmente crianças, estavam sendo trucidadas; os intrusos eram os carros, não os pedestres. No começo do século XX, os pedestres tinham direito de estar nas vias caso assim desejassem. A rua ainda era um espaço público, e as crianças estavam autorizadas a perambular e a brincar nela, como era normal antes da chegada do automóvel. Havia uma clareza moral no reconhecimento de que, quando um motorista matava um pedestre nos anos 1920, deveria ser visto como um assassino. Hoje, se um pedestre morre depois de se aventurar pela rua, as pessoas frequentemente reagem com o questionamento sobre o que ele estava fazendo ali para começo de conversa.


  As campanhas para restringir o tráfego de automóveis atingiram um ponto decisivo no começo dos anos 1920. As mortes aumentaram 20% só em 1922–23, e, nos anos seguintes, as vendas de carros entraram em estagnação, chegando mesmo a cair 12% em 1924 – lotando pátios com carros encalhados e levando algumas montadoras à falência.14 Parecia que a mensagem macabra dos participantes das campanhas de segurança havia impactado as vendas, mas também que, dentro da paisagem urbana e das cidades densas prevalecentes, simplesmente não havia uma demanda exponencial por veículos, que começavam a ficar presos no trânsito e eram inconvenientes de guardar, já que não podiam ser simplesmente deixados na rua. As promessas de velocidade e liberdade estavam saindo pela culatra. Os jornais especializados passaram a publicar artigos sobre a saturação do mercado, sugerindo que a demanda por automóveis já estava esgotada. Mas a indústria sabia que o problema real não era a falta de compradores, e sim o fato de que as ruas não acomodavam seus produtos de forma adequada.


  Na época, a polícia e os engenheiros de tráfego ainda estavam tentando descobrir a melhor maneira de gerir os automóveis e garantir que eles coexistissem com os outros tipos de tráfego nas ruas. Os carros estavam invadindo um espaço que pedestres e outros modais de transporte ainda podiam reivindicar como seu. Muitas dessas ações iniciais não tinham como objetivo garantir que os automóveis se movessem da forma mais veloz e eficiente possível, mas buscavam manter os pedestres seguros e impedir que os carros atropelassem pessoas – no que se incluem algumas primeiras experiências com semáforos e com instruções para os motoristas relativas a como entrar em cruzamentos. Mas essas ações conflitavam com aquilo que as montadoras vendiam a seus clientes ricos: se as cidades fossem bem-sucedidas em limitar a velocidade dos veículos, o principal atrativo para a compra dos automóveis seria anulado.


  Estimulados no começo dos anos 1920 pelo aumento do número de mortos, os movimentos populares começaram a apresentar demandas relacionadas àquilo que a indústria automotiva mais temia. Em 1923, mais de 10% dos residentes da cidade de Cincinnati assinaram petições que exigiam um regulamento que impusesse a instalação de limitadores de velocidade – dispositivos que estabelecem velocidade máxima que não pode ser ultrapassada – em todos os veículos motorizados.15 Como resultado, o governo local decidiu organizar um referendo. Não havia um sistema nacional de rodovias, de modo que viagens interurbanas eram bem menos comuns do que são hoje, e por isso não era difícil garantir que a maioria dos automóveis que entrasse na cidade estaria limitada a uma velocidade máxima de 40 km/h. Essa medida poderia tornar as ruas mais seguras, mas ameaçaria vendas futuras. Os interesses automotivos sabiam que teriam de impedi-la.


  Entre a oposição crescente aos carros e a desaceleração das vendas, as empresas que lucravam com o automóvel formaram organizações para impulsionar com mais eficácia a visão para o transporte e para a cidade que estava a serviço de seu faturamento. Esse grupo incluía montadoras, vendedores e clubes automobilísticos locais, mas também se estendia a outras indústrias que tinham algo a ganhar com os carros: companhias petrolíferas, cujos produtos poderiam experimentar uma demanda maior caso as vendas de veículos motorizados decolassem; fornecedores de matérias-primas essenciais, como metal e borracha; e as indústrias imobiliária e da construção civil, que construíam vias expressas e comunidades nos subúrbios.16 Esses interesses só aumentaram conforme mais indústrias passaram a depender da automobilidade e da suburbanização para o crescimento de suas vendas.


  O referendo de Cincinnati sobre o limitador de velocidade é um dos primeiros exemplos da capacidade de influência do trabalho em conjunto de representantes das corporações para promover seus interesses empresariais. Os jornais locais tornaram-se os principais aliados da indústria automotiva da cidade e imploraram a seus leitores que votassem contra a proposta. Essa aliança nasceu do dinheiro que as montadoras despendiam para anunciar nos jornais – uma relação que em grande medida continua até hoje. Uma das organizações sustentadas pela indústria também imprimiu cartazes em que conclamava eleitores a rejeitar o referendo, incluindo um impresso que se referia à consulta popular como “A Grande Muralha da China contra o Progresso”.17


  Há duas formas de ver o referendo sobre o limitador de velocidade e outros esforços da época para conformar os automóveis às normas que até então regulamentavam o uso da rua. Como sugerido pelos cartazes, toda tentativa de desacelerar ou limitar o automóvel, fosse no nível do carro individual, fosse no do modal de transporte automotivo como um todo, podia ser enquadrada como resistência ao progresso – ou, mais especificamente, àquilo que as companhias automotivas definiam como progresso. Ainda assim, muitos cidadãos tinham uma visão diferente. Mesmo que não tivessem ido tão longe quanto, por exemplo, a destruição de teares mecânicos por luditas nas fábricas têxteis inglesas, as campanhas que exigiam os limitadores de velocidade expressavam um desejo similar: a contenção de tecnologias que pioravam a vida da maioria pobre e de classe trabalhadora em prol de um segmento pequeno e abastado da população.


  O automóvel oferecia poucos benefícios para o habitante médio das cidades, cujos filhos e familiares estavam morrendo atropelados e cujo acesso às ruas estava sendo revogado enquanto as vantagens dessa nova e perigosa tecnologia eram capturadas quase exclusivamente pelos mais endinheirados – tanto no sentido da propriedade pessoal de automóveis como na forma como essas pessoas também colhiam os lucros advindos das indústrias envolvidas. As pessoas não tinham o poder de fechar as empresas e, por isso, usavam ações espetaculares para chamar atenção para a violência do automóvel – o que funcionou por um tempo. Depois, tentaram obter mudanças regulatórias que restringissem o automóvel e removessem alguns dos benefícios ligados à sua propriedade. Mesmo a limitação da velocidade dos carros para 40 km/h já teria sido uma concessão – mais do que tudo, uma tentativa direta de salvar vidas urbanas –, mas o poder crescente da indústria automotiva foi um obstáculo para que a medida fosse alcançada.


  A indústria se declarou vitoriosa em Cincinnati, mas a luta não acabaria ali. Com os interesses automotivos trabalhando juntos para reorganizar ruas e reconstruir comunidades a serviço das margens de lucros, os anos e décadas seguintes testemunhariam mais iniciativas para construir novas rodovias e encorajar as pessoas a deixar o centro das cidades – assim como contramovimentos que buscariam conter esses avanços.


  Já no começo dos anos 1930, os pedestres foram sendo cada vez mais empurrados para fora das ruas conforme as fronteiras do espaço público foram sendo redesenhadas, de modo que, “poucos anos depois, as estradas eram tratadas mais como um território meio público, meio privado em que a busca pela eficiência não autorizaria a intrusão do Estado”.18 Em 1925, quase todos os estados já haviam aprovado um tributo sobre a gasolina, e o aumento de receitas para a infraestrutura rodoviária, somado à influência cada vez maior da indústria automotiva sobre os engenheiros de tráfego, levou a uma mudança na maneira de eles enxergarem seus próprios papéis: eles se voltaram a atender a demanda de construção de vias, em vez de moldar como estas deveriam ser usadas.


  Como efeito disso, houve um aumento na atenção e no gasto com infraestruturas para automóveis, apesar de os carros serem os meios menos eficientes de transporte de pessoas em vias urbanas. Tecnicamente, os pedestres ainda podiam usar as ruas, mas, na prática, seus direitos foram tolhidos bem antes de mudanças na lei, já que, caso não saíssem do caminho do carro, corriam o risco de perder a vida ou de se machucar gravemente. Como os automóveis não estavam sendo adequadamente controlados, pais, professores e policiais aconselhavam as crianças a tomar mais cuidado com a própria segurança quando estivessem próximas às ruas.


  Enquanto isso, as formas mais antigas de transporte também estavam sob ameaça. Os bondes de que outrora muitos pedestres dependeram estavam em risco, lutando contra uma queda de passageiros e de rendimentos. Enquanto grandes quantias eram investidas em infraestrutura rodoviária de acesso gratuito para os automóveis, os bondes eram tratados como um negócio, e não como serviço público, e as raras tentativas de fazer com que os eleitores aprovassem novas fontes de custeio para eles não receberam apoio suficiente. Não só as empresas de bonde começaram a falir, mas os interesses automotivos também ajudaram a acelerar seu declínio.


  Na década de 1930, a General Motors, a Standard Oil of California e a Firestone Tire Company formaram uma companhia de ônibus chamada National City Lines para comprar linhas de bonde em todo o país, desmontá-las e substituí-las por rotas de ônibus. O consórcio foi condenado por associação criminosa com base nas leis antitruste dos Estados Unidos em 1949, mas já era tarde demais; no final dos anos 1950, quase todos os bondes do país já haviam sido desmontados. Gorz argumentou que essa foi uma estratégia-chave para criar uma dependência dos automóveis: à medida que começavam a perceber que a promessa fundamental da velocidade automotiva não seria cumprida, os motoristas passavam a considerar a volta às formas antigas de mobilidade; por isso, essas opções tinham de ser eliminadas.


  No entanto, a exclusão de alternativas, por si só, não bastava; as cidades e as redes de transporte teriam de ser refeitas para o automóvel, e isso exigia grandes programas para a expansão da infraestrutura rodoviária e para a construção de moradias nos subúrbios.


  Para abrir espaço para todos os novos veículos motorizados, a resposta encontrada pelas cidades foi se voltar para vias expressas, fossem vias arteriais, vias de trânsito rápido ou rodovias e estradas. Por limitarem o acesso, essas vias foram apresentadas como um meio que ao mesmo tempo reduzia a possibilidade de ferir os pedestres e permitia que os veículos se deslocassem em velocidade mais alta. Engenheiros de tráfego também prometiam resolver os problemas cada vez maiores de engarrafamento e de colisões.


  Dado que a maior parte das viagens ainda era realizada dentro dos limites expandidos das áreas urbanas, e não entre cidades diferentes, as prioridades que determinaram o desenvolvimento das vias expressas eram bem diferentes daquelas que mais tarde embasariam as redes que conectariam o país. As cidades foram a força primária por trás das vias expressas urbanas, e não os governos estaduais ou federal, e, assim, essas vias foram concebidas para servir aos residentes urbanos e para fazer com que fosse mais fácil ir de uma parte da cidade a outra. Essas primeiras vias expressas foram “projetadas para acomodar pequenas viagens intraurbanas, para dispersar o tráfego em espaços amplos distribuídos em uma rede densa de vias e para aumentar a velocidade de veículos de transporte coletivo de passageiros e também de carros, e tudo isso enquanto se entremeavam com o tecido urbano com o mínimo de perturbações possível”.19


  Elas foram pensadas para caber dentro dos centros urbanos, e não para serem anéis situados às suas margens – e, em um reconhecimento da multimodalidade da cidade, as propostas normalmente incluíam trilhos e faixas para ônibus e caminhões. Exemplos desse tipo de planejamento de vias incluem o projeto de vias expressas de Detroit de 1924, que combinava 362 quilômetros de rodovias sem pedágio com um sistema de transporte sobre trilhos de alta velocidade, e o projeto de 1939 para Los Angeles, que combinava trilhos regionais com um “padrão de rede densa em oposição a um sistema esparso de anéis e radiais a fim de espalhar o tráfego pela cidade”.20 Essas vias expressas urbanas eram vistas como uma forma não só de aliviar o congestionamentos, mas também de promover o crescimento urbano através de um componente de uso do solo cujo objetivo era reduzir a suburbanização ao manter as pessoas dentro das cidades.


  Ainda que continuassem a favorecer automóveis e as montadoras de Detroit as enxergassem como um modo de aumentar o uso de veículos dentro das cidades, essa visão para as vias expressas era superior em muitos aspectos à das vias que foram construídas mais tarde. Alguns desses projetos foram implementados em todo Estados Unidos, mas acabaram suplantados por uma visão diferente em face de uma razão muito importante: as cidades não tinham dinheiro para construí-los.


  Depois da quebra da bolsa de valores em 1929, a Grande Depressão se arrastou pelos anos 1930. Entre seus muitos impactos, os governos locais ficaram sem fundos, o que significava que muitas cidades não conseguiam arcar com a construção de vias expressas próprias. Ao mesmo tempo, as receitas provenientes dos tributos sobre a gasolina fluíam para os governos estaduais e federal, que tinham outras prioridades. Os estados estavam muito mais preocupados com a construção de rodovias, e, “com os repasses dos estados, vinha também o controle feito pelos estados”, de modo que as vias expressas foram redesenhadas para atender as metas estaduais.21


  Isso significava que, em vez de adotar o transporte multimodal e facilitar as viagens no interior das cidades, as vias expressas e as autoestradas foram reformuladas para conectar comunidades rurais e facilitar o transporte interurbano. Como a suburbanização ainda não era vista sob a luz negativa que adquiriria com o tempo, os governos estaduais não estavam interessados em tentar manter a atividade socioeconômica dentro das cidades. Em vez disso, seguiram um programa de desenvolvimento intencional que se posicionava “como uma estratégia que permitiria às pessoas de cidades congestionadas escapar para áreas em que poderiam gozar de estilos de vida mais saudáveis e de moradias de melhor qualidade, além de parques e espaços abertos”.22 Essa visão também foi adotada pelo governo federal.


  Depois da Segunda Guerra Mundial, o lobby automotivo e a administração do presidente Dwight D. Eisenhower começaram a se amalgamar em torno de um grande programa de infraestrutura para a construção da rede nacional de rodovias que ainda faltava ao país. Eisenhower “acreditava ter ganhado a guerra nas Autobahnen alemãs” e pensava que as autoestradas eram essenciais para a defesa nacional dos Estados Unidos, sobretudo em um momento em que o país entrava em uma Guerra Fria contra a União Soviética que duraria décadas.23


  Essa, no entanto, não foi a única razão pela qual o governo se interessou pelo programa. O general Lucius D. Clay, indicado por Eisenhower para elaborar uma proposta para o sistema nacional de rodovias em 1954, explicou por que o sistema era necessário: “Era evidente que precisávamos de estradas melhores. Precisávamos delas para aumentar a segurança, para acomodar mais automóveis. Precisávamos delas por questões de defesa, caso isso viesse a ser necessário. E precisávamos delas para a economia. Não só como uma medida de infraestrutura pública, mas para o crescimento futuro”.24 A serviço dessas metas, a Federal-Aid Highway Act [Lei de Auxílio Federal para a Construção de Rodovias] de 1956 propôs um investimento inicial de 25 bilhões de dólares para a construção de 66 mil quilômetros de estradas ao redor do país, o que fazia dele o maior projeto de infraestrutura pública da nação, senão do mundo.


  Hoje, pode ser difícil imaginar que o governo dos Estados Unidos embarcaria em um empreendimento público tão ambicioso, mas, na época, os enormes programas de obras públicas do New Deal ainda eram história recente, e os líderes políticos ainda viam como papel do governo fazer os investimentos necessários em infraestrutura pública a fim de promover o crescimento econômico, a prosperidade geral e a melhora dos padrões de vida. No início de sua carreira, o general Clay passara quatro anos no Corpo de Engenheiros do Exército dos Estados Unidos, que supervisionava a construção das obras do New Deal.


  A quantidade de trabalho necessário para a construção de todas as estradas e rodovias envolvidas no Sistema Interestadual de Autoestradas, sem falar nas novas comunidades suburbanas cuja criação foi possibilitada por elas, criou um boom econômico e alinhou ainda mais os interesses de outros setores com os da indústria automotiva, incluindo os de “organizações empresariais, economistas keynesianos, do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, do Departamento do Interior dos Estados Unidos, das empresas de água, luz e telefonia, interesses de desenvolvimento e planejamento locais e de grupos laborais”.25 Uma vez iniciada a construção, o projeto interestadual ajudou a deter o início de uma recessão na economia estadunidense em meados dos anos 1950, e os benefícios econômicos continuaram a ser colhidos ao longo da década de 1960.


  A escala gigantesca do programa fez com que houvesse debates sobre como deveria ser custeado e projetado. A primeira tentativa de fazer a lei passar pelo Congresso fracassou em 1955 porque os membros do Partido Democrata não estavam dispostos a considerar os gastos necessários como despesa geral. Em vez disso, a reapresentação da proposta buscou bancá-los com uma série de impostos sobre veículos motorizados, incluindo combustível, pneus e veículos pesados. Parte da coalizão da indústria automotiva ficou furiosa.


  As montadoras apoiavam a proposta de uma forma ou de outra – elas sabiam que um sistema de rodovias impulsionaria as vendas de automóveis e reconheciam os benefícios dos tributos sobre a gasolina nos anos 1920 –, mas “as indústrias da borracha, do petróleo, do transporte de cargas e do transporte interurbano via ônibus” se opuseram ao aumento da tributação.26 Quando finalmente foi aprovada, em 1956, a Federal-Aid Highway Act estabeleceu um Fundo de Financiamento de Rodovias que, formado em sua maior parte por recursos vindos de tributos sobre a gasolina e o diesel, utilizaria as receitas provenientes de impostos específicos para o custeio da construção das pistas. Encerrada essa breve disputa, as indústrias que inicialmente haviam se oposto aos tributos adicionais se tornaram grandes apoiadoras (e beneficiárias) da construção de estradas. Em abril de 1972, um artigo do New York Times declarou que, “desde a Segunda Guerra Mundial, poucos interesses foram tão espetacularmente bem-sucedidos e poucos grupos de pressão mantiveram com tanta firmeza uma chave de braço contra os gastos governamentais quanto o agrupamento de negócios e agentes que compõem o lobby das rodovias”.27


  Resolvida a questão do financiamento, planejadores e legisladores tinham, então, que resolver onde essas novas estradas seriam construídas. Ao contrário das vias expressas dos anos 1920 e 1930, que eram projetadas pelas cidades para equilibrar melhor os interesses dos residentes urbanos e da indústria automotiva, as rodovias interestaduais foram concebidas para servir às necessidades do governo federal e aos interesses poderosos que tinham acesso a ele.


  Uma das consequências do uso de impostos sobre veículos motorizados para o custeio de rodovias foi que os planejadores sentiram pouca necessidade de considerar outros modais de transporte e, assim, a multimodalidade foi abandonada. Como o governo também queria minimizar a milhagem do sistema, em vez de dispersar o tráfego pela rede de vias que era proposta com as vias expressas, as rodovias interestaduais “concentraram o trânsito em um número relativamente menor de vias de alta velocidade e alta capacidade”.28


  Isso não era um problema nos trechos interurbanos que atravessavam as partes rurais do país, mas, quando o programa foi expandido para incluir vias expressas que cruzavam cidades, passou a ser uma questão grave. As rotas urbanas do sistema foram traçadas em apenas oito meses, com poucas contribuições locais quanto a como deveriam ser ou como afetariam as comunidades existentes. Mesmo o general Clay, que, após ter preparado o projeto inicial em 1955, já não estava mais envolvido, viria mais tarde a reconhecer que os trechos de estradas que cortavam cidades não eram muito populares e haviam causado vasto aumento no custo do sistema. Eles não faziam parte de seu projeto original.
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